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Aprova o Acordo de Parceria Económica entre os Estados do 
CARIFORUM, por um lado, e a Comunidade Europeia e os 
seus Estados membros, por outro, assinado em Bridgetown, 
Barbados, em 15 de outubro de 2008, em Bruxelas, Reino da 
Bélgica, em 20 de outubro de 2008, em Port-au-Prince, Haiti, 
em 10 de dezembro de 2009, incluindo os anexos, Protocolos 
e Declarações Conjuntas, Declarações, Declaração Conjunta 
e Ata Final.

A Assembleia da República resolve, nos termos da 
alínea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Cons-
tituição, aprovar o Acordo de Parceria Económica entre os 
Estados do CARIFORUM, por um lado, e a Comunidade 
Europeia e os seus Estados membros, por outro, assinado 
em Bridgetown, Barbados, em 15 de outubro de 2008, em 
Bruxelas, Reino da Bélgica, em 20 de outubro de 2008, em 
Port-au-Prince, Haiti, em 10 de dezembro de 2009, incluindo 
os Anexos, Protocolos e Declarações Conjuntas, Declara-
ção, Declaração Conjunta e Ata Final, cujo texto, na versão 
autenticada em língua portuguesa, se publica em anexo.

Aprovada em 26 de outubro de 2012.
O Presidente da Assembleia da República, em exercício, 

António Filipe.

ACORDO DE PARCERIA ECONÓMICA ENTRE OS ESTADOS 
DO CARIFORUM, POR UM LADO, E A COMUNIDADE 

EUROPEIA E OS SEUS ESTADOS MEMBROS, POR OUTRO

A Antígua e Barbuda, a Commonwealth das Baamas, os 
Barbados, o Belize, a Commonwealth da Domínica, a Re-
pública Dominicana, Granada, a República da Guiana, a 
República do Haiti, a Jamaica, São Cristóvão e Nevis, Santa 

Lúcia, São Vicente e Granadinas, a República do Suriname 
e a República de Trindade e Tobago, adiante designados Es-
tados do CARIFORUM, por um lado, e o Reino da Bélgica, 
a República da Bulgária, a República Checa, o Reino da 
Dinamarca, a República Federal da Alemanha, a República 
da Estónia, a Irlanda, a República Helénica, o Reino de Espa-
nha, a República Francesa, a República Italiana, a República 
de Chipre, a República da Letónia, a República da Lituânia, 
o Grão -Ducado do Luxemburgo, a República da Hungria, 
Malta, o Reino dos Países Baixos, a República da Áustria, a 
República da Polónia, a República Portuguesa, a Roménia, 
a República da Eslovénia, a República Eslovaca, a Repú-
blica da Finlândia, o Reino da Suécia, o Reino Unido da 
Grã -Bretanha e da Irlanda do Norte, Partes contratantes no 
Tratado que institui a Comunidade Europeia e no Tratado da 
União Europeia, a seguir designados os «Estados membros 
da União Europeia», e a Comunidade Europeia, por outro:

Tendo em conta o Tratado revisto de Chaguaramas 
que institui a Comunidade das Caraíbas incluindo a 
Economia e Mercado Único da CARICOM, o Tra-
tado de Basseterre que institui a Organização dos Es-
tados das Caraíbas Orientais e o Acordo que cria uma 
Zona de Comércio Livre entre a Comunidade das Ca-
raíbas e a República Dominicana, por um lado, e o Tra-
tado que institui a Comunidade Europeia, por outro;

Tendo em conta o Acordo de Parceria entre o Grupo dos 
Estados de África, das Caraíbas e do Pacífico e a Comu-
nidade Europeia e os seus Estados membros, assinado em 
Cotonu em 23 de Junho de 2000 e revisto em 25 de Junho 
de 2005, a seguir designado «Acordo de Cotonu»;

Ciosos de respeitarem os direitos humanos, os princípios 
democráticos e o Estado de Direito, que constituem os ele-
mentos essenciais do Acordo de Cotonu, e da boa governação, 
que constitui o elemento fundamental do Acordo de Cotonu;

Considerando a necessidade de promover e acelerar o 
desenvolvimento económico, social e cultural dos Estados 
do CARIFORUM, para contribuir para a paz e a segurança, 
e promover um ambiente político democrático e estável;

Considerando a importância que atribuem aos objectivos 
de desenvolvimento acordados internacionalmente e aos Ob-
jectivos de Desenvolvimento do Milénio, das Nações Unidas;

Considerando a necessidade de promover o progresso 
económico e social das suas populações, tendo em conta 
o princípio do desenvolvimento sustentável, respeitando 
os direitos fundamentais dos trabalhadores, consentâneos 
com os compromissos assumidos no âmbito da Organiza-
ção Internacional do Trabalho, e protegendo o ambiente em 
conformidade com a Declaração de Joanesburgo de 2002;

Reiterando o compromisso de colaborar na concreti-
zação dos objectivos do Acordo de Cotonu, incluindo a 
erradicação da pobreza, o desenvolvimento sustentável e 
a integração gradual dos Estados de África, das Caraíbas 
e do Pacífico (ACP) na economia mundial;

Desejosos de facilitar a implementação da visão de 
desenvolvimento da CARICOM;

Considerando o seu empenho no respeito dos princípios 
e das normas que regem o comércio internacional, nomea-
damente enunciados no Acordo que cria a Organização 
Mundial do Comércio (OMC);

Considerando a diferença dos níveis de desenvolvimento 
económico e social existente entre os Estados do CARIFO-
RUM e a Comunidade Europeia e os seus Estados membros;

Considerando a importância dos laços tradicionais exis-
tentes e, designadamente, os estreitos vínculos históricos, 
políticos e económicos que os unem;

 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 63-A/2013
de 18 de junho

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b) da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo de Parceria Económica entre os 
Estados do CARIFORUM, por um lado, e a Comunidade 
Europeia e os seus Estados membros, por outro, assinado 
em Bridgetown, Barbados, em 15 de outubro de 2008, em 
Bruxelas, Reino da Bélgica, em 20 de outubro de 2008, 
em Port -au -Prince, Haiti, em 10 de dezembro de 2009, 
incluindo os Anexos, Protocolos e Declarações Conjuntas, 
Declaração, Declaração Conjunta e Ata Final, aprovado 
pela Resolução da Assembleia da República n.º 81-A/2013, 
em 26 de outubro de 2012.

Assinado em 7 de junho de 2013.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 11 de junho de 2013.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 
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